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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Pelo Ofício Reit.016/2001, datado de 08-05-2001, o Reitor do Centro Universitário Municipal de São Caetano do Sul, encaminha a este Conselho o pedido de reconhecimento do Curso de Direito, autorizado a funcionar pela Portaria Ministerial n.º 1.070 de 24-12-2000.

Por Portaria CEE GP n.º150/2001, de 25-06-2001, publicada no D.O.E. de 26-06-2001, foram designados os Especialistas: Geraldo José Guimarães da Silva e Hélio Borghi para emissão de parecer técnico sobre o pedido, cujo relatório encontra-se em fls.343/354 dos autos.

Cópia dos autos foram encaminhadas à OAB para apreciação, através do Ofício GP n.º 253/2001, datado de 16-05-2001. A avaliação competente consta de fls.360/382.

1.2 APRECIAÇÃO

O processo encontra-se adequadamente instruído, contendo todas as informações e documentos necessários à sua apreciação.

Constam dados da mantenedora, da mantida e do Curso em especial, incluindo o projeto pedagógico e a descrição das instalações físicas utilizadas, acompanhada das respectivas plantas e indicações de uso.

O relatório dos Especialistas, apresentado de forma detalhada e consistente, recomenda o reconhecimento do Curso, entendendo que “todos os ângulos e vertentes do projeto pedagógico do Curso de Direito analisados atendem convenientemente às exigências que um bom curso requer”.

Os Especialistas confirmaram, ainda, a adequação do projeto pedagógico e a sua proposta coerente, tendo em vista a definição do perfil do profissional pretendido, e os objetivos gerais e específicos do curso. Em relação ao quadro curricular, assim se manifestaram: “a grade curricular mostrou-se condizente com boa distribuição das matérias fundamentais e das profissionalizantes que formam o conteúdo ou currículo mínimo dos cursos jurídicos, além das complementares – algumas afins a outros cursos instalados na IES – que juntamente com as anteriormente citadas formam o conteúdo ou currículo pleno do Curso”. Constataram, após exaustiva verificação, que a biblioteca foi recentemente ampliada em seu acervo, com aquisição de livros, revistas e periódicos de boa qualidade e em quantidade suficiente para o número de alunos do Curso.

Em relação ao corpo docente, dos 31 professores, 04 são doutores, 14 são mestres, 10 são especialistas e 03 são graduados. De acordo com informação dos autos, os 13 últimos estão matriculados em programas de mestrado. Mesmo assim, os professores titulados representam 58% do total. Os respectivos currículos encontram-se em fls.108 a 143.

Há uma política implantada de qualificação do corpo docente, através da oferta de bolsas, realização de convênios, incentivos diversos. Entre esses incentivos, a implantação do plano de carreira tem um peso considerável. Do total de professores, 22% trabalham em regime de tempo integral.

O Parecer da OAB também conclui favoravelmente ao reconhecimento do Curso, salientando, no entanto, ser conveniente a redução do número de vagas por turma, visando condições mais favoráveis ao processo ensino-aprendizagem.

Por todo exposto, conclui-se que o Curso apresenta plenas condições para o seu reconhecimento, nos termos das normas em vigor.

2. CONCLUSÃO

Reconhece-se o Curso de Direito, do Centro Universitário Municipal de São Caetano do Sul, pelo prazo de cinco anos. Este reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato da presidência, após homologação deste Parecer pela Senhora Secretária de Estado da Educação

São Paulo, 24 de outubro de 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Flávio Fava de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 31 de outubro de 2001.

a) Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses
                       Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de novembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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